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População é chamada a colaborar 
com as novas normativas de descarte
MATERIAL será trabalhado com os munícipes para que possam ajudar nessa nova fase

PELO MEIO AMBIENTE

ROSI OLIVEIRA / 
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Com a estruturação do 
material informativo para 
descarte correto de entu-
lhos, Município e empre-
sários do setor de caçam-
bas pretendem criar uma 
cidade mais sustentável.

Neste contexto, o prefei-
to Vander Masson desta-
ca que, com a nova lei, a 
população será peça prin-
cipal e que deverá fazer a 
sua parte, principalmen-
te, cumprindo o acordo 
com as empresas contra-
tadas para a retirada dos 
entulhos. “A gente preci-
sou convidar os nossos 
amigos, empresários das 
caçambas para que a gen-
te construísse uma nova 
proposta, uma vez que o 
nosso aterro já está prati-
camente tomado”, informa 
o gestor, ao destacar que a 
cultura praticada anterior-

mente já não será mais 
utilizada. “Lixo doméstico 
é no lixeiro para que os ca-
minhões coletem. Você já 
paga a taxa de coleta, en-
tão, não precisa colocar o 
lixo doméstico na caçam-
ba”, solicita Masson.

Diretor do Serviço Au-
tônomo de Água e Esgoto 
(Samae), Marcos Scolari,  
destaca que o município 
oferece todos os meios 
para que os munícipes fa-
çam o descarte de inserví-
veis na forma e locais cor-

retos. “Você vai fazer uma 
limpeza em sua casa, o que 
é poda de árvore, coloca na 
sacola, que o caminhão do 
lixo vai pegar. Se você tem 
o resíduo de cozinha, resí-
duo normal, o RCU, coloca 
na sacola preta que o li-
xeiro vai passar na frente 
da sua casa e vai recolher. 
Se for o papelão, alguma 
coisa que é reciclável, o 
vidro, a garrafa PET, nós 
temos disponível o saco de 
recicla, onde você coloca, 
que o recicla vai passar a 
pegar”, orienta.

Já o empresário Luciano 
Nava Souza ressalta a ne-
cessidade de a população 
contribuir no processo. “O 
que a gente pede é a com-
preensão da população em 
geral porque as novas nor-
mas não são de uma em-
presa de caçambas que vai 
querer que você coloque 
separado, mas uma lei que 
existe”, comenta.

AS NOVAS 
NORMAS NÃO 
SÃO DE UMA 
EMPRESA 
DE CAÇAMBAS
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REUNIÃO ACONTECEU NA QUARTA-FEIRA

SAMAE E EMPRESÁRIOS DE CAÇAMBAS 
CRIAM INFORMATIVO SOBRE 
DESCARTE CORRETO DE ENTULHOS

O ENTENDIMENTO entre as partes busca criar uma cultura
de descarte correto

MEIO AMBIENTE E SAÚDE PÚBLICA

Após algumas 
reuniões entre 
o Serviço Autô-

nomo de Água e Esgoto 
(Samae) de Tangará da 
Serra e proprietários de 
caçambas, ou tira entu-
lhos, como são mais co-
nhecidos, os dois polos 
da situação chegaram a 
um consenso. O primeiro 
passo para que as decisões 
caminhem dentro das nor-
mativas foi a confecção de 
material informativo com 
indicações do que pode e 
não pode mais ser coloca-
do nas caçambas.

De acordo com o prefei-
to Vander Masson, a deci-
são veio depois de o ater-
ro municipal não possuir 
mais condições de receber 

todo e qualquer material 
descartado nas caçambas. 
Com isso, o espaço deve-
rá receber, de agora em 
diante, apenas Resíduos 
de Construção Civil (RCC) 
enquanto ao aterro parti-
cular serão destinados os 
outros tipos de materiais 
de origem orgânica.

O entendimento entre 

as partes busca criar uma 
cultura de descarte corre-
to, levando em considera-
ção a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), 
Lei nº 12.305/2010, que é 
uma legislação brasileira 
que estabelece regras para 
a gestão de resíduos sóli-
dos no país, com o objeti-
vo de promover o desen-
volvimento sustentável, 
proteger o meio ambiente 
e a saúde pública. A lei 
busca substituir o mode-
lo “produzir, usar e des-
cartar” por um ciclo mais 
sustentável, incentivando 
a não geração, a redução, a 
reutilização, a reciclagem 
e a destinação ambiental-
mente adequada, além de 
formalizar a responsabili-
dade compartilhada entre 
empresas, governo e con-
sumidores.
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MATERIAL SERÁ DISTRIBUÍDO NO MUNICÍPIO
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A partir de agora, os 
descartes terão duas clas-
ses: Resíduos de Constru-
ção Civil (RCC) e Resíduos 
Orgânicos (RSU).

Já as caçambas estão di-
vididas em três categorias. 
A 1 permite tijolos, cerâ-
mica, telha, pedra, gesso, 
areia, concreto e terra. 
A 2, metais e tubulações 
oriundas de obras, madei-
ra e ferro. Já a 3 será ape-
nas para podas de árvores 
para triturar.

As medidas são com 

base na Lei 12.305/2010 e 
do Decreto Nº 759, de 12 
de dezembro de 2024.

Com as mudanças, o 
contratante das caçambas 
deverá se responsabilizar 
por não misturar outros 
materiais além dos combi-
nados.

Cabe destacar também 
que Resíduos de Constru-
ção Civil que forem mistu-
rados ao aterro particular 
em materiais orgânicos 
serão cobrados pelo valor 
do RSU.

A LEI BUSCA 
SUBSTITUIR 
O MODELO 
“PRODUZIR, 
USAR E 
DESCARTAR” POR 
UM CICLO MAIS 
SUSTENTÁVEL


